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Direito à comunicação e infância no Brasil: mapeamento da 
oferta de programação infantil na TV aberta  

 

Luísa Guimarães Lima 
 

 

Resumo 

Este trabalho busca analisar como o direito à comunicação na infância tem sido afirmado ou 
negado pelas práticas midiáticas, pelos movimentos da sociedade civil e pela produção 
acadêmica, no período de 1990 a 2014. A escolha do objeto se deve ao entendimento de que 
a pesquisa sobre o esvaziamento da programação infantil em televisão comercial aberta deve 
ser aprofundada tendo em vista os embates entre as partes envolvidas.  
 
Palavras-chave: Políticas de comunicação e de cultura. Audiovisual. Televisão. Infância. 

 

 

Introdução 

Depois de quase três décadas superpovoando a programação matutina brasileira com 

apresentadoras loiras, crianças e personagens animados1, a Rede Globo de Televisão anunciou, 

em abril de 2012, que restringiria aos sábados a exibição de programas destinados às crianças. O 

leitor que acompanhasse as discussões travadas sobre a péssima qualidade educativa do 

conteúdo televisivo nacional infantil na Globo (RUBERTI; IBARRA, 2006) poderia achar que era o 

caso de respirar aliviado, ao menos até se deparar, no próprio texto, com a estratégia enunciada 

por ninguém menos que o então diretor da Central Globo de Comunicação, Luis Erlanger: "O 

segmento infantil está na TV paga [no exterior] porque lá não tem censura nem restrição à 

propaganda" (FOLHA, 2012).   

A desfaçatez da justificativa é amparadora do discurso de “modernização” da grade da 

Globo. Dentro do que seria uma tendência internacional, a emissora estaria levando sua 

programação infantil para um terreno menos cercado pelo “controle externo”, personificado no 

instituto da classificação indicativa e nas proibições à publicidade infantil. Além disso, estaria 

                                                           
1
 Balão Mágico (1983-1986), Xou da Xuxa (1986-1992), Tv Colosso (1993-1997), Angel Mix (1996-2000) e TV 

Globinho (2000-2012) são alguns dos programas infantis diários que foram ao ar nos últimos 30 anos na Globo. 
(DICIONÁRIO, 2003). 
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reagindo ao fato de que o horário não rendia mais o que já rendera: com menos audiência, o 

faturamento estaria em franco declínio. 

O abandono, por parte da Globo, da programação diária destinada às crianças possui 

caráter simbólico por ela ser a emissora de maior audiência no Brasil. No entanto, análise das 

grades de programação de emissoras abertas – comerciais e públicas – mostra que, no intervalo 

de tempo entre 1990 e 2014, há uma diminuição gradual do número de horas semanais 

dedicadas às crianças na televisão aberta, como veremos adiante. 

Mesmo com o ocaso da programação diária televisiva infantil, as crianças não 

diminuíram suas horas diárias em frente aos televisores.2 Àquelas que não possuem acesso à TV 

paga, resta a grade da TV aberta, com poucas opções destinadas aos pequenos. Ainda que as 

emissoras públicas apresentem papel complementar na programação, a legislação brasileira não 

prevê a obrigatoriedade de as emissoras comerciais investirem no segmento e manterem 

programação destinada a ele. Não existem políticas públicas que garantam o espaço e fomentem 

a produção para crianças. 

Os artigos da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) pontuam o papel da televisão brasileira no que tange à educação. As emissoras comerciais 

são concessões públicas com responsabilidades educativas. Segundo o artigo 76 do ECA, “as 

emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público infanto-

juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas”. O artigo 221 

da Constituição determina que emissoras de TV deem “preferência a finalidades educativas, 

culturais e informativas”. 

O público da TV aberta é certamente mais amplo do que aqueles de cada um dos 

múltiplos segmentos alcançados pelos canais disponíveis na TV paga. Se essa é uma questão 

importante para todos os que desejam se comunicar por meio da televisão, é um problema ainda 

maior quando falamos do segmento infantil: o que interessa a uma criança de 3 anos, por 

exemplo, não atrai uma outra com apenas dois anos a mais, e os programas destinados a alguém 

com 5 anos talvez sejam considerados “muito infantis” para um sujeito de apenas 8 anos. Em 

resumo, na TV aberta, seria impossível a segmentação de público conseguida na TV paga. Além 

                                                           
2
 “Na PeNSE 2009 [Pesquisa Nacional de Saúde Escolar], no conjunto dos Municípios das Capitais e Distrito 

Federal, 79,4% dos adolescentes informaram assistir a duas horas ou mais diárias de televisão. Este indicador 
permaneceu praticamente inalterado na PeNSE 2012, 78,6%” (IBGE, 2013, p. 58). 
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disso, na TV paga, é possível criar “universo” em volta da mercadoria (com desenhos temáticos, 

“virais” na internet, entre outros), em vez de se limitar aos anúncios tradicionais de 30 segundos. 

Em contrapartida, cresce o número de canais privados na TV paga que oferecem 

exclusivamente atrações infantis. De olho no mercado composto por crianças oriundas de famílias 

que podem pagar a TV por assinatura, a Globosat colocou o canal Gloob no ar em julho de 2012. 

Direcionado a um público formado por crianças entre 5 e 8 anos, a proposta da emissora seria 

apresentar desenhos “menos certinhos” (FOLHA, 2012) que aqueles do canal Discovery Kids, mas 

sem as cenas violentas comuns no Cartoon Network ou as de namoro dos seriados apresentados 

pelo Disney Chanel. Em síntese, a criação do canal está relacionada à estratégia de atender a 

segmentação de público.  

Embora as grades de programação infantil da televisão aberta tenham diminuído, não 

são todas as crianças que têm acesso aos espaços para onde ele talvez tenha migrado, passando 

por reconfiguração: internet e TV paga. Apenas 29% da população brasileira tem, oficialmente, 

acesso à TV paga (ANATEL, 2014). O acesso à internet, embora tenha crescido nos últimos anos, 

continua restrito a apenas 48% (SECOM-PR, 2014) da população brasileira – crianças representam 

14 % dos usuários domiciliares ativos da rede. 

 

O lugar das crianças no Direito à Comunicação 

Ana Paula Bomfim e Andrea Cardoso, no artigo “Criança e adolescente na relação de 

consumo” (2012): uma análise ético-jurídica à luz da Economia Política da Comunicação”, 

apresentam interpretação que dá destaque ao contraponto legal:  

 

Apesar de representarem atualmente uma parcela significativa do mercado, 
que movimenta bilhões de reais em mercado publicitário, juridicamente, 
por serem tachados incapazes e relativamente incapazes, ou seja, indivíduos 
que não têm ainda o discernimento para julgar as próprias atitudes, os 
menores não podem ser considerados consumidores para efeitos da 
legislação em vigor (BOMFIM; CARDOSO, 2012, p. 13). 

 

Outra questão importante refere-se ao desrespeito do direito à comunicação de uma 

parcela importante da população quando há a drástica redução da programação infantil das 

emissoras abertas. Embora sejam empresas privadas, são detentoras de concessões públicas. Isso 
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implica que, além de capacidade técnica, um concessionário deve ter compromisso social. O 

artigo 5º da Constituição Federal versa sobre os princípios que devem nortear a programação das 

emissoras. Entre eles, encontram-se a preferência por finalidades educativas, a promoção da 

cultura nacional e a regionalização da produção. 

A discussão em torno do direito à comunicação tem como ponto-chave a publicação do 

documento que ficou conhecido como Relatório McBride. Lançado pela Unesco em 1980, com 

um título esperançoso – Um mundo e muitas vozes: comunicação e informação em nossa época–, 

o relatório traz um importante relato sobre a importância da comunicação na 

contemporaneidade (RAMOS, 2002, p. 124). O fato de versar sobre a comunicação na ótica das 

políticas nacionais explica a reação negativa que encontrou por parte de países como os EUA. 

Segue, abaixo, um dos trechos que causaram polêmica: 

 

Hoje em dia a comunicação é um aspecto dos direitos humanos. Mas esse 
direito é cada vez mais concebido como o direito de comunicar, passando-se 
por cima do direito de receber comunicação ou de ser informado. Acredita-
se que a comunicação seja um processo bidirecional, cujos participantes, 
individuais e coletivos, mentem um diálogo equilibrado e democrático. Essa 
ideia de diálogo, contraposta a de monólogo, é a própria base de muitas das 
ideias atuais que levam o reconhecimento de novos direitos humanos. 
(UNESCO, 1983 apud RAMOS, 2002, p. 128) 

 

Dessa forma, o direito à comunicação diz respeito a algo mais amplo que a qualidade 

daquilo que temos acesso. Podemos dizer que é de mão dupla: além de podermos ver material 

de qualidade, também temos o direito de ser ouvidos. Quando ampliamos a escuta social, temos 

a oportunidade de efetivar uma representação social mais democrática – que pode alterar a 

forma com que vários grupos sociais são vistos e a importância dada a suas pautas. No 

documento “Direitos da infância e direito à comunicação”, a Agência de Notícias de Direitos da 

Infância (ANDI) (2012) defende a participação de meninos e meninas na produção de conteúdo 

configurando-se como “um direito básico associado à livre expressão das ideias e das crenças 

apregoadas pela Convenção sobre os Direitos da Criança da ONU.” (ANDI, 2012, p. 58).  

A ausência de números sobre a presença da programação infantil fez, primeiramente, 

estabelecer metodologia que nos permitisse discutir a questão em bases mais sólidas, para além 

da impressão do telespectador médio e das matérias jornalísticas. 
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Buscamos, primeiramente, responder às seguintes questões: qual era o tamanho da 

programação infantil em emissoras abertas nos anos 1990 e qual é o seu tempo em 2014? As 

emissoras privadas ocupavam e ocupam qual espaço nesse segmento de programação televisiva? 

Na subseção a seguir, tentaremos responder essas questões. 

 

Delimitação do cenário de esvaziamento da programação infantil nas grades televisivas de 

emissoras abertas  

Diversos autores apontam a importância de avaliar o cenário em que se mostra 

necessária a política pública a ser discutida. No que diz respeito ao modo pelo qual as grades de 

programação infantil na TV aberta se transformaram, não havia dados ou pesquisas consolidadas 

disponíveis. 

Para contribuir para o preenchimento de tal lacuna, procedemos com a Análise de 

Conteúdo (BARDIN, 2002). O objetivo da utilização de tal método insere-se na necessidade de 

ultrapassar uma incerteza inicial – delineada pela impressão de que o tempo destinado às 

crianças diminuiu – e o desejo de enriquecer a leitura. “Desejo de rigor e necessidade de 

descobrir, de adivinhar, de ir além das aparências, expressam as linhas de força” da Análise de 

Conteúdo, segundo Bardin (2002, p. 29). 

Para tanto, selecionamos grades televisivas publicadas no jornal Folha de São Paulo 

entre os anos de 1991 e 20143. Foram analisadas uma grade de terça-feira e uma grade de 

sábado em seis dos doze meses dos anos no intervalo mencionado: janeiro, março, maio, julho, 

setembro, novembro. Para se chegar ao número de horas semanais dedicadas às crianças, 

multiplicamos por cinco o número de horas destinadas às crianças em um dia da semana e 

somamos o número de horas transmitidas no sábado, na seguinte fórmula: 

 

 

 

 

 

                                                           
3
 A partir de 2010, o jornal Folha de São Paulo deixa de publicar a programação televisiva em suas páginas. Tal 

ação tem a dizer sobre a diminuição da importância da TV aberta em nosso país – além de dificultar o trabalho 
dos pesquisadores que se debruçam sobre a televisão. 
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Quadro 1 – Fórmula para cálculo semanal 

 

(número de horas destinadas à programação infantil em um dia da semana X 5) 

+ (número horas destinadas à programação infantil no sábado) 

= (número horas destinadas à programação infantil semanalmente) 

Fonte: elaboração da autora 

 

Em seguida, calculamos a média do ano, na seguinte fórmula: 

 

Quadro 2 – Fórmula para cálculo anual 

 

(número horas destinadas à programação infantil semanalmente em janeiro + número horas destinadas à 

programação infantil em março + número horas destinadas à programação infantil em maio + número horas 

destinadas à programação infantil semanalmente em julho + número horas destinadas à programação infantil 

semanalmente em setembro + número horas destinadas à programação infantil semanalmente em novembro) 

÷ 6 

= média do número horas destinadas à programação infantil no ano em questão 

Fonte: elaboração da autora 

 

A análise da programação televisiva de emissoras abertas destinadas ao público infantil 

nos apontou para alguns caminhos. Conforme o gráfico a seguir, podemos notar uma queda de 

cerca de 47% entre os anos de 1991 e 2014.  
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Gráfico 1 – Horas semanais de programação infantil nas grades de emissoras pública e comerciais: 

1991 a 2014 

 

Fonte: Elaboração da autora 

 

Gráfico 2 – Horas semanais dedicadas à programação infantil em emissoras comerciais abertas: 1991 

a 2014 

 

Fonte: Elaboração da autora 

 

Se analisarmos apenas as grades de emissoras comerciais abertas, podemos notar uma 

queda ainda mais acentuada. Entre os anos de 1991 e 2014, o número de horas destinadas às 

crianças teve redução da ordem de 63%, conforme podemos observar por meio do gráfico 2. 
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Ao analisarmos apenas os números referentes às emissoras públicas4, podemos notar 

uma curva menos acentuada. De fato, entre os anos de 1991 e 2014, percebe-se um crescimento 

no número de horas, embora esse seja entrecortado por momentos de queda e ascensão, 

conforme se observa por meio do gráfico 3.  

 

Gráfico 3 – Horas semanais de programação infantis em emissora pública aberta: 1991 a 2014 
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Fonte: Elaboração da autora 

 

Entre 2003 e 2014, chama a atenção o fato de que a Cultura ou a TV Brasil ofereceram 

quase o mesmo número de horas destinadas às crianças que aquelas ofertadas por todas as 

emissoras comerciais abertas somadas. Observa-se, ainda, que nos anos de 2005 e 2009 apenas 

uma emissora pública aberta apresenta número maior de horas semanais que todas as emissoras 

comerciais abertas juntas.  

 

Considerações Finais 

A partir da avaliação das grades televisivas destinadas às crianças temos um problema 

delineado: as emissoras abertas têm deixado de transmitir conteúdos audiovisuais para esse 

público. Boa parte desse segmento ainda assiste à TV aberta. A segmentação, no Brasil, não se dá 

por escolha, e, sim, por um corte de classe – uma vez que apenas 30% da população brasileira 

tem acesso à TV paga e 48%, à internet. 

                                                           
4
 Até 2007, foi analisada a grade da TV Cultura. A partir de 2007, analisou-se a grade da TV Brasil. 
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Nosso marco legal é claro: a televisão deve ter conteúdo educativo e produções voltadas 

à infância, conforme o ECA e a Constituição de 1988. No entanto, o Estado ainda não tomou 

medidas específicas suficientes para corrigir as distorções provocadas pela prioridade dos 

interesses comerciais das empresas de comunicação. 

Tal conclusão dialoga diretamente como o que afirma Boschetti (2009). A construção dos 

direitos e da democracia passa por repensar o papel do Estado em um cenário de concentração 

econômica. E a ausência de políticas públicas que defendam aqueles que estão em situação 

precária diz muito da relação entre Estado e classes sociais no Brasil contemporâneo. 
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